
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.104 - GO (2013/0159830-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : DEJALCI FERREIRA DE BRITO 
ADVOGADOS : ELISA SILVA LIMA E OUTRO(S)
  LEON DENIZ BUENO DA CRUZ 
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CLAUDINÉIA SANTOS PEREIRA 
  JACÓ CARLOS SILVA COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO DPVAT. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. INVALIDEZ PERMANENTE NÃO COMPROVADA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC se o tribunal se pronuncia suficientemente sobre 
as questões relevantes, sem incorrer em nenhum dos vícios elencados na referida 
norma.
2. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame da matéria fática 
da lide, nos termos da vedação imposta pelo enunciado nº 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.104 - GO (2013/0159830-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, por 

entender não violado o art. 535 do CPC, bem como por aplicar a Súmula n. 7 do STJ 

(e-STJ fls. 697/699).

Em suas razões, alega o agravante que o recurso especial não pretende 

o reexame de provas, porquanto basta a simples comprovação do acidente e do dano 

decorrente para o recebimento do seguro DPVAT.

Postula a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.104 - GO (2013/0159830-7)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão agravada por seus jurídicos 

fundamentos, os quais são aqui adotados como razão de decidir (fls. 697/699):

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial 

interposto em face de acórdão assim ementado (e-STJ fls. 

336/337):

EMENTA: AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO. PERMISSIVIDADE. FATO 

NOVO INEXISTENTE. DECISÃO RECORRIDA RATIFICADA.

1. Em se tratando de matéria cujo respeito é dominante o 

entendimento no respectivo Tribunal ou nos Tribunais 

Superiores (STF e STJ), veiculado em súmula ou 

jurisprudência , o Relator está autorizado com lastro no caput 

do art. 557 do CPC, negar seguimento ao recurso, 

permissividade que não implica em ofensa aos princípios do 

devido processo legal, recorribilidade e duplo grau de 

jurisdição.

2. Não infirmados pela parte agravante os requisitos que 

embasaram a decisão monocrática proferida em sede de 

apelação, desmerece modificação o decisum. AGRAVO 

INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

A agravante alega ofensa aos arts. 397, 436 e 535 do CPC; 5°, da 

Lei 6.194/74, ao argumento de que há documentação suficiente 

nos autos que comprova a invalidez permanente da recorrente.

Assim delimitada a questão, passo a decidir.

Não assiste razão à agravante.

Em relação à suposta ofensa ao art. 535 do CPC, verifico que 

inexiste omissão ou ausência de fundamentação na apreciação das 

questões suscitadas.

Com efeito, não se exige do julgador a análise de todos os 

argumentos das partes, a fim de expressar o seu convencimento. O 

pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o 
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magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões 

do acórdão recorrido.

No que se refere à valoração das provas, esclareço que, como 

destinatário final, cabe ao magistrado, respeitando os limites 

adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da prova 

necessária à formação do seu convencimento. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ALIMENTOS. EXONERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 

282/STF E 211/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. APRECIAÇÃO DAS PROVAS. APLICAÇÃO DOS 

PRINCÍPIOS DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DA PROVA E DO 

LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

3. Na apreciação das provas, devem ser levados em 

consideração o princípio da livre admissibilidade da prova e 

do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do 

Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as 

provas que entende necessárias à instrução do processo, 

bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 282.045/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 

25/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS. 

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM FIRMADA COM 

BASE NAS QUESTÕES FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS 

AUTOS. AUSÊNCIA DE CULPA PELA DISSOLUÇÃO DA 

UNIÃO ESTÁVEL. DIVISÃO PATRIMONIAL. REEXAME DA 

MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sendo o julgador o destinatário da prova, a ele cabe 

decidir sobre o necessário à formação do próprio 

convencimento. Desse modo, compete às instâncias 
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ordinárias exercer juízo acerca dos elementos probatórios 

acostados aos autos, cujo reexame é vedado em âmbito de 

Recurso Especial. Aplicação da Súmula 7 desta Corte 

Superior.

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 189.265/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 

22/03/2013)

Ademais, concluíram a sentença e o acórdão recorrido que a 

requerente não sofreu invalidez permanente. Desse modo, a 

modificação do entendimento adotado pela instância ordinária 

demandaria o necessário reexame de fatos e provas, o que é 

inviável na via eleita e atrai o óbice da Súmula 7 desta Corte.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se. Intimem-se.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0159830-7 AREsp 348.104 / GO

Números Origem:  200895681099  56810949

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEJALCI FERREIRA DE BRITO
ADVOGADO : LEON DENIZ BUENO DA CRUZ
ADVOGADA : ELISA SILVA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO E OUTRO(S)

CLAUDINÉIA SANTOS PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEJALCI FERREIRA DE BRITO
ADVOGADOS : LEON DENIZ BUENO DA CRUZ

ELISA SILVA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADOS : JACÓ CARLOS SILVA COELHO E OUTRO(S)

CLAUDINÉIA SANTOS PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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